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resumo

O artigo Luta de classes e o declínio da participação do trabalho 

no produto [Class war and labor’s declining share], de Fred 
Magdoff e John Bellamy Foster (2013), argumenta que houve 

“um declínio de longo prazo no poder relativo da classe trabalhadora, 
com o capital ganhando crescentemente, por outro lado,” e que essa 
mudança nas relações de poder produziu no longo prazo “um declínio 
na parcela da economia apropriada pelo trabalho”. O presente artigo 
mostra que eles não oferecem evidências válidas para sustentar estas 
proposições. Em particular, nenhuma de suas evidências mostra que 
a parcela do produto líquido que a classe trabalhadora pode comprar 
com sua renda (i.e., sem contrair mais dívidas) declinou durante as 
décadas que precederam a Grande Recessão. Ademais, algumas de suas 
evidências-chave são obtidas por uma combinação claramente inválida 
de dados provenientes de bases distintas, sem preocupar-se em saber se 
os conjuntos de dados medem as mesmas coisas. Como resultado, eles 
produzem aproximações extremamente exageradas da participação de 
funcionários da administração e da supervisão no total da remuneração 
dos funcionários e do aumento de sua participação.

Palavras chave: Fred Magdoff; John Bellamy Foster; Marx; uso inapro-
priado de dados; Monthly Review; luta de classes; queda dos salários; 
aumento dos lucros; subconsumismo.

Classificação JEL: B51; E01; D31; O51.
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1. Introdução

O artigo de capa na edição de Março de 2013 da 
Monthly Review é Luta de classes e o declínio da 

participação do trabalho no produto [Class war 

and labor’s declining share] de Fred Magdoff e 
John Bellamy Foster. Eles argumentam que tem 
havido “um declínio de longo prazo no poder 
relativo da classe trabalhadora, junto com um 
ganho crescente de importância do capital”, e 
que esta mudança nas relações de poder produ-
ziu no longo prazo “um declínio da parcela da 
economia apropriada pelo trabalho”. Os mesmos 
argumentos foram feitos em um artigo de 2008 
(Foster & Magdoff, 2008). Apesar do novo artigo 
não mencionar o antigo ou as minhas críticas 
sobre o uso indevido das estatísticas (Kliman, 
2012, pp.152-8), parece existir um esforço para 
defender os pontos de Foster e Magdoff con-
tra estas críticas e talvez contra outras que as 
reforçaram.

Mais importante, o novo artigo parece ser um 
esforço para defender sua teoria subconsumista 
da crise econômica capitalista. De acordo com 
a “escola Monthly Review”, tendências de crise 
oriundas do subconsumo são uma caracterís-
tica sempre presente do capitalismo. Como 
escreveram recentemente Foster e Robert W. 
McChesney, 

o capitalismo, ao longo de sua história, é caracte-
rizado por um ímpeto incessante para acumular 
[…] Mas isso se volta inevitavelmente contra a 
privação relativa da população em questão […] 

Assim, o sistema é confrontado com a demanda 
efetiva insuficiente – com barreiras ao consumo 
que levam, eventualmente, para barreiras ao inves-
timento. (Foster & McChesney, 2012, pp.33-4; grifo 
nosso)

O artigo Labor’s declining share é, portanto, par-
te integral de sua teoria subconsumista da crise. 
O declínio da parcela do trabalho no produto, 
e a noção de que a luta de classes é a causa 
disso são também elementos indispensáveis da 
tentativa de Foster e Magdoff de explicar por 
que a Grande Recessão aconteceu. Dispensar 
estes elementos é dispensar sua explicação. 
Como eles notaram no artigo de 2008, a “luta 
de classes acelerada contra os trabalhadores 
para aumentar os lucros ao baixar os custos do 
trabalho” é um “fator central para explicar” por-
que “o padrão de crescimento financeiro” que 
começou nos anos 1980 “foi incapaz de produzir 
avanço econômico rápido em qualquer duração 
de tempo, sendo assim insustentável.” Apesar 
do “consumo doméstico ter continuado a subir, 
[esta subida] só foi possível devido ao amonto-
amento da dívida do consumidor” e mais horas 
de trabalho por domicílio. (Foster & Magdoff, 
2008)

No livro A falha da produção capitalista [The 

failure of capitalist production] (Kliman, 2012), 
eu apresentei uma explicação alternativa para 
as causas da Grande Recessão, baseado na 
análise detalhada de dados oficiais assim como 
na teoria de Karl Marx sobre a crise capitalista. 
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Começando pelos meados dos anos 1950, as 
taxas de lucro das companhias dos Estados Uni-
dos caíram e jamais se recuperaram de forma 
sustentada sob o “neoliberalismo”. Isso acarre-
tou uma diminuição do investimento produtivo 
que, por sua vez, levou ao crescimento moro-
so do produto e da renda. (O crescimento da 
remuneração aos empregados desacelerou por 
causa disso, não porque houve uma redistribui-
ção dos salários para os lucros.) O crescimento 
moroso levou ao monte de dívidas, assim como 
as políticas governamentais que repetidamente 
tentaram administrar ou solucionar essa com-
plexidade de problemas por meio da emissão 
de mais dívidas sobre dívidas e encorajando 
um amontoado de dívidas do setor privado. O 
resultado foi uma série de explosões de bolhas e 
crises de dívida piores a cada vez, e, finalmente, 
a Grande Recessão.

A falha da produção capitalista também argu-
menta que a teoria subconsumista da crise fa-
talmente falha em bases lógicas, o que significa 
que a explicação de Foster e Magdoff das causas 
básicas da Grande Recessão seria incorreta até 
mesmo se ela eventualmente se encaixasse aos 
fatos. (Kliman, 2012, 160-80) Esta crítica perma-
nece sem resposta.

Aqui, eu pretendo mostrar que o novo artigo 
deles não apresenta evidência válida em suporte 
à tese de luta de classes/declínio da participa-
ção do trabalho no produto. Algumas de suas 

evidências-chave – sobre a remuneração dos 
empregados enquanto parte do produto inter-
no bruto (PIB), e sobre a parcela dos salários 
totais referente aos trabalhadores que atuam na 
produção e não na supervisão [production and 

nonsupervisory workers] (P&NS) – são obtidas 
por combinação de dados de diferentes bases 
de uma forma claramente inválida, sem consi-
derar se as duas bases estão medindo a mesma 
coisa. Algumas de suas evidências são selecio-
nadas e tendenciosas, especialmente sua evi-
dência de que os salários reais (ajustados pela 
a inflação) caíram. A queda nos salários reais 
depende crucialmente no uso de um “deflator” 
inconsistente para ajuste, e Magdoff e Foster 
erram ou se recusam a nos dizer qual é a taxa 
de crescimento dos salários reais quando outros 
deflatores amplamente usados são empregados. 
E sua evidência tecnicamente incorreta de que 
a “participação do trabalho” caiu é ainda por 
cima irrelevante.

O problema é que “participação do trabalho” é 
um termo ambíguo; ele pode significar coisas 
diferentes. Por exemplo, os economistas costu-
meiramente o usam, ao lado do termo “partici-
pação do capital”, para se referir aos “retornos” 
aos proprietários de diferentes “fatores de 
produção” enquanto partes do produto. Quan-
do Magdoff e Foster usam estes termos, no 
entanto, eles parecem dizer algo diferente – as 
parcelas de uma ou outra medida do produto 
ou da renda que competem, respectivamente, 
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aos trabalhadores da “classe trabalhadora”2 e a 
todas as outras pessoas e coisas (apesar de não 
ser claro exatamente o que eles estão tentando 
medir e por quê).

À luz desta ambiguidade, não deveria ser 
surpresa que alguns dados, mesmo os dados no 
novo artigo de Magdoff e Foster, mostrem que 
houve um declínio das coisas que podem ser 
chamadas “participação do trabalho” em algum 
sentido. Por exemplo, caiu a participação da 
renda da classe trabalhadora na renda pessoal e 
a remuneração dos empregados caiu enquanto 
parcela do PIB. E os dados podem ser torcidos 
de outras formas para produzir curvas descen-
dentes. É crucial entender que isto não é sufi-
ciente. Para mim, um declínio em alguma “parti-

cipação do trabalho” não conta como evidencia em 

favor da tese de Magdoff e Foster a respeito da luta 

de classes/do declínio da participação do trabalho.

Para contar como evidência a seu favor, o que 
tem de diminuir é a “participação do traba-
lho” no sentido específico requerido pela teoria 
subconsumista da crise da escola da Monthly 

Review. De acordo com esta teoria, a renda da 
classe trabalhadora diminui como parte do 
produto líquido (ou renda) que é produzido, o 
que leva a uma queda na demanda de consumo 
pessoal como parte do produto líquido. Isto, 
por sua vez, leva a um nível de demanda total 
que é insuficiente para comprar todo o produto 
líquido, dado que a teoria alega que a demanda 

por investimento não pode subir suficientemen-
te, no longo prazo, para compensar o declínio 
relativo na demanda de consumo pessoal.

Assim, para contar como evidência em favor desta 

teoria, a “participação do trabalho” específica que 

deve ter caído nas décadas que antecederam a 

Grande Recessão é a parcela do produto líquido 

que a classe trabalhadora pode comprar com sua 

renda – i.e., sem entrar ainda mais fundo em dívi-

da. Ademais, deve ser plausível que o declínio foi 

causado por uma aceleração da guerra do capital 

contra a classe trabalhadora. Como irei mostrar, 

nenhuma das evidências trazidas por Magdoff e 

Foster satisfaz estes dois requerimentos, e nem ao 

mesmo chega perto de satisfazê-los. 

As controvérsias sobre as causas fundamentais 
da Grande Recessão têm implicações políticas 
profundas. A teoria de Marx da crise capitalista 
tem implicações revolucionárias, pois ela sugere 
que a crise resulta do funcionamento normal do 
sistema e que ela é inevitável nele. Em contras-
te, a teoria subconsumista dobra-se ante os es-
forços de fazer o capitalismo funcionar melhor. 
Nas palavras de Paul Marlor Sweezy, o editor 
fundador da Monthly Review e principal desig-

ner da teoria subconsumista esboçada acima, 

se minha análise […] for aceita, para que conclu-
sões de política ela aponta? […]

A segunda mudança indispensável necessária 
para fazer a economia de iniciativa privada 
funcionar melhor é a redistribuição de riqueza 
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e renda em direção a uma maior igualdade. Nós 
vivemos em um período em que uma parcela 
crescente e sem precedentes da renda da so-
ciedade é apropriada pelas corporações e pelos 
rentistas ricos, enquanto a parcela da população 
em geral fica estagnada ou diminui. Isso implica 
um desequilíbrio permanente entre o potencial 
da sociedade de aumentar seu estoque de capital 
e seu poder de consumo cada vez mais fraco. A 
classe capitalista como um todo, numa situação 
limite, estaria disposta a desistir de metade do 
que tem para salvar a outra metade? Eu tenho o 
sentimento de que o destino do sistema de inicia-
tiva privada pode depender da resposta a esta 
questão. (Sweezy, 1995, pp.9-11)

Como a questão central aqui é o que causou a 
Grande Recessão, eu vou limitar minha expli-
cação para os dados até o ano de 2007, quando, 
ao seu final, a recessão entrou em erupção. 
Obviamente, a queda abrupta nos salários e nas 
remunerações dos empregados (como parcelas 
de várias coisas) que ocorreram são efeitos da 
recessão, não sua causa. Estas quedas afetaram 
fortemente o bem-estar de dezenas de milhões 
de pessoas. É importante enfatizar isso para en-
tender a questão com mais profundidade. Mas 
a discussão sobre as causas fundamentais da 
Grande Recessão não é o lugar para fazer isso.

Eu compreendo que muito deste artigo vai en-
trar em conflito com preconcepções de pessoas 
que ouviram bastante sobre o alegado sucesso 
do ataque “neoliberal” sobre a classe trabalha-
dora, o suposto declínio na parcela do produto 

dos trabalhadores, seus salários estagnados e as-
sim por diante, mas menos sobre pesquisas que 
desafiam estas noções. Eu peço para que estes 
leitores coloquem estas preconcepções de lado 
e julguem o que Magdoff e Foster escreveram e 
o que segue com base na evidência, na solidez 
com a qual a evidência é interpretada e no po-
der de convencimento dos argumentos. Numa 
situação como essa, é errado dispensar a evidên-
cia e os argumentos que conflitam com o que já 
se “sabe” sobre a matéria ou sobre o mundo em 
geral porque o que se “sabe” – a questão sobre 
se é realmente correto ou não – é precisamente 
o que está em jogo.

2. A participação da remuneração 
de empregados no produto bruto e 
líquido

Em apoio à tese da luta de classes/declínio da 
participação do trabalho, Magdoff e Foster in-
formam que a remuneração de empregados caiu 
enquanto parcela do PIB dos Estados Unidos. 
Seu Gráfico 1 indica que ela caiu de por volta de 
57% para 52,5% entre 1982 e 2007.

No entanto, a participação da remuneração de 
empregados de Magdoff-Foster discrepa seria-
mente da participação que obtemos quando 
usamos a remuneração oficial e os dados do 
PIB reportados pelas Contas de nacionais do 
governo dos EUA (NIPA).3 A Figura 1 sobrepõe 
estas duas formas de mensuração, a baseada 
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nas NIPA e a de Magdoff -Foster.4 Note, primei-
ramente, que a participação calculada por eles 
é persistentemente menor. Mais importante, 
ela cai abaixo da participação calculada com 
base nas NIPA cada vez mais conforme o tempo 
passa. Em 1955, a variável de Magdoff -Foster era 
por volta de 1,5 pontos percentuais menor; já em 
2011, ela era 4 pontos percentuais mais baixa. 
Portanto, entre 1982 e 2007, a participação base-
ada nas NIPA caiu por volta de 3 pontos per-
centuais, mas a queda da participação baseada 
em Magdoff -Foster caiu por volta de 4,5 pontos, 
foi 50% maior. Em 2007, a participação baseada 
nas NIPA excedeu seu valor médio durante o 
período de 1956-1965, enquanto a estimativa de 
Magdoff -Foster foi por volta de 1,5 a 2 pontos 
percentuais mais baixos em 2007 do que o que 
era entre 1956 e 1965.
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Figura I. Remuneração total de todos os 
empregados como porcentagem do PIB

Como eles chegam a resultados tão diferentes 
daqueles que obtemos usando dados ofi ciais? 
E por que eles perpassam caminhos tão longos 
para produzir seus resultados discrepantes? O 
que eu quero dizer com “caminhos tão longos” 
é que os dados das NIPA sobre a remuneração 
de todos os empregados estão imediatamente e 
prontamente disponíveis. Eles estão reportados 
na Tabela 1.12 das NIPA, uma tabela que Mag-
doff  e Foster citam mais adiante em seu artigo. 
Mas por alguma razão eles não utilizaram estes 
dados. Ao invés disso, eles indicam que rece-
beram dados não publicados sobre a remune-
ração dos empregados no setor privado de um 
departamento governamental diferente. Então, 
adicionando as estimativas de remuneração dos 
empregados públicos das NIPA aos dados do se-
tor privado não publicados, eles obtiveram suas 
estimativas alternativas para a remuneração de 
empregados.

Obviamente, este procedimento é inválido. É 
o mesmo que adicionar maçãs com laranjas 
das quais algumas seções foram removidas. 
Visto que a estimativa alternativa deles são 
menores – e crescentemente menores – do que 
as estimativas ofi ciais, pode ser que alguns 
empregados do setor privado tenham fi cado de 
fora daqueles dados não publicados, ou que os 
dados não publicados omitam alguns compo-
nentes de remuneração de empregados que as 
NIPA incluem, ou as duas coisas. Mas Magdoff  
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e Foster parecem não estar preocupados com 
este problema flagrante com os números de seus 
cálculos da remuneração total, isto é, se eles es-
tão de fato cientes disso. Eles não explicam por 
que optam por não usar os dados de remunera-
ção oficial das NIPA para todos os empregados. 
Eles sequer nos dizem que estes dados existem, 
menos ainda que eles conduzem a resultados 
diferentes.

Outro problema central é que, quando se 
expressa a remuneração como percentagem do 
produto interno bruto (como eles fazem), chega-
-se a conclusões muito enganosas. Em particu-
lar, este procedimento é simplesmente inapro-
priado no contexto de uma análise de classes.

Considere o valor adicionado bruto do setor 
corporativo dos Estados Unidos,5 que é o PIB 
que ele produz. Uma parte disso são os custos 
do trabalho, a remuneração dos empregados. 
Os custos de depreciação são outra parte. Para 
não deixar nada fora dos “lucros”, vamos usar 
o termo para nos referir a todo o resto. Esta ter-
ceira e última parte do valor adicionado bruto é 
a renda que recai sobre as empresas antes delas 
pagarem despesas de juros, taxas variadas, con-
fiscos e outros itens menos importantes.6 

Agora, quando lemos que a parcela das remune-
rações no PIB caiu, nós somos naturalmente le-
vados a concluir que a parcela dos lucros subiu. 

Isto é particularmente verdade se aprendemos 
sobre a queda da participação das remunerações 
com Magdoff e Foster, que nos guiam implaca-
velmente à conclusão de que ela caiu devido ao 
fato de a luta do capital contra o trabalho estar 
sendo um sucesso esmagador. Não é assim. 
Como a Figura 2 mostra, a parcela das remune-
rações no valor adicionado bruto das empresas 
realmente caiu entre 1955 e a Grande Recessão 
– mas a parcela dos lucros também. De fato, a par-
cela dos lucros caiu mais abruptamente do que 
a parcela das remunerações.7

A razão pela qual as parcelas apropriadas pelas 
duas classes caíram é que uma parcela conside-
rável e crescente do PIB é uma renda que não 
vai para nenhuma das duas classes. É a parcela 
que consiste nos custos de depreciação. Então, 
se queremos expressar as tendências da distri-
buição do PIB numa “análise de classes”, nós 
temos que dizer que a “classe da depreciação” 
saiu ganhando, o que levou a uma queda no 
longo prazo no poder relativo tanto da classe 
trabalhadora quanto a da classe capitalista. De-
preciar, depreciar! Isto é, Moisés e os Profetas!

O que acontece quando deixamos de lado a 
vitória da “classe da depreciação” contra o 
trabalho e o capital e olhamos apenas para as 
parcelas das duas últimas classes vis-à-vis uma 
a outra? Nas Figuras 3 e 4, a remuneração dos 
empregados das empresas dos Estados Unidos e 
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Figura 2. Remunerações e lucros no valor adicionado bruto das companhias

remuneração dos empregados (eixo da esquerda) 
linear (remuneração dos empregados (eixo da esquerda))

lucro (eixo da direita)
linear (lucro (eixo da direita))

os lucros são expressos como parcelas do valor 
adicionado (também conhecido como produto 
nacional líquido), isto é, valor adicionado bruto 
menos a depreciação dos ativos fi xos. A Figura 
3 mostra que a participação das remunerações 
aumenta enquanto a participação dos lucros 
diminui ao longo do período 1955-2007 como 
um todo. A Figura 4, que abstrai da subida 
substancial da remuneração baseada na queda 
da participação dos lucros que ocorreu durante 

a segunda metade dos anos 1960, mostra que 
estes dois componentes fl utuaram mas não tive-
rem tendências positivas ou negativas durante 
os 37 anos que antecederam a Grande Recessão. 
Finalmente, a Figura 5 mostra que, se conside-
rarmos todo o setor produtivo – corporações, 
parcerias, propriedades individuais e cooperati-
vas isentas de imposto – de novo não há queda 
na participação da remuneração dos trabalhado-
res no valor adicionado líquido.8
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Figura 3. Participação da remuneração e dos lucros no valor adicionado líquido, 1955–2007

remuneração dos empregados (eixo da esquerda) 
linear (remuneração dos empregados (eixo da esquerda))

lucro (eixo da direita)
linear (lucro (eixo da direita))

Figura 4. Participação da remuneração e dos lucros no valor adicionado líquido, 1970–2007
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Com certeza, a classe trabalhadora e a classe 
capitalista estão em guerra. Até a revista Time 
teve de se dar conta recentemente desta luta de 
classes em curso. Mas não há nada de novo a 
respeito disso. Ela existia antes da Grande Re-
cessão. E em contrariedade a Bill Moyers – que 
é citado por Magdoff  e Foster, aparentemente 
num tom favorável – ela existia antes dos anos 
1980s, do Reaganismo, do esmagamento do sin-
dicato PATCO (Organização dos Profi ssionais 
do Controle Aéreo [Professional Air Traffi  c Con-

trollers Organization]), do “neoliberalismo”, do 
“capitalismo fi nanceiro”, e todo o resto. Assim, a 

corporativo (eixo da esquerda)
linear (corporativo (eixo da esquerda))

setor produtivo total (eixo da direita)
linear (setor produtivo total (eixo da direita))

questão aqui não é se o capital está engajado na 
luta de classes. A questão é se a classe capita-
lista teve sucesso estrondoso na condução desta 
luta nas décadas que culminaram na Grande 
Recessão.

Seria o caso em que “foram eles que ganharam”, 
como Moyers diz (na mesma citação), ou o caso 
em que eles “crescentemente foram os vence-
dores”, como Magdoff  e Foster argumentam? 
Se a diminuição da parcela da remuneração no 
produto for a medição do sucesso, então clara-
mente o capital não foi vitorioso e não pode ser 
considerado o ganhador. A luta continua.9

Figura 5. Participação da remuneração no valor adicionado líquido, setores corporativo e 
produtivo total, 1970–2007
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3. Renda pessoal e a participação da 
classe trabalhadora no produto líquido

Magdoff  e Foster citam a descoberta de Ja-
mes K. Galbraith de que os salários enquanto 
parcela da renda pessoal diminuíram consisten-
temente desde os anos 1950 até o fi m do século. 
Eles não nos dizem o signifi cado deste fato, 
mas aparentemente querem que acreditemos 
que esta queda foi causada pelas vitórias do ca-
pital na luta de classes. E eles também querem 
aparentemente que acreditemos que isto indica 
que a participação do produto que a classe 
trabalhadora dos Estados Unidos pode comprar 
com sua renda – i.e. sem contrair ainda mais 
dívida – caiu signifi cativamente ao longo do 
tempo. E que este problema de subconsumo 
latente é a principal fonte da construção das 
dívidas que prepararam o terreno para a última 
crise econômica, para a recessão e para o contí-
nuo mal-estar.

Entretanto, quando interpretamos as tendên-
cias das rendas pessoais adequadamente, vemos 
que nada disso é verdade. A renda dos proprie-
tários de fato subiu signifi cativamente enquan-
to percentagem do produto interno líquido dos 
Estados Unidos nas décadas que antecederam 
a Grande Recessão – mas isto também ocorreu 
para a renda da classe trabalhadora! As duas 
puderam aumentar porque a renda pessoal, que 
é a renda recebida pelas pessoas, subiu mais rá-
pido do que o produto líquido, que é a mesma 
coisa que renda que é produzida.

Renda pessoal consiste quase que totalmente 
em (1) remuneração de empregados (salários, 
pensões e benefícios médicos) e uma porção de 
benefícios sociais governamentais que não são 
custeados por taxas sobre os empregadores, em-
pregados e autônomos,10 e (2) dividendos, juros, 
aluguéis e renda de proprietários. Na Figura 6, 
os itens em (1) e (2) são chamados “renda pessoal 
da classe trabalhadora” e “renda pessoal dos 
proprietários” respect ivamente, e os dois são 
expressos como percentual do produto interno 
líquido.11 Estes percentuais são as partes do pro-
duto líquido que as rendas da classe trabalhado-
ra e dos proprietários podem comprar.12

Figura 6. Renda pessoal da classe traba-
lhadora e de proprietários (percentuais do 
produto interno líquido)

renda pessoal da 
classe trabalhadora 
(eixo da esquerda)

renda pessoal de 
proprietários (eixo 
da direita)
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A participação da renda da classe trabalhadora 
no produto líquido subiu acentuadamente entre 
1966 e 1970. Depois deste ponto, ela permaneceu 
estável no geral, mas teve tendência de alta em 
nível moderado entre 1984 e 2007. A participa-
ção dos proprietários subiu acentuadamente en-
tre 1979 e 1984, sendo que depois ela continuou 
com tendência de alta, mas nem tanto quanto 
a participação da classe trabalhadora. Assim, o 

aumento da renda pessoal dos proprietários como 

parcela do produto não se deu às expensas da classe 

trabalhadora. Ao invés disso, o que ocorreu foi 
que, a partir dos anos 1980, as empresas paga-
ram uma parcela maior de seus lucros na forma 
de juros para seus credores e na forma de divi-
dendos para seus acionários; uma parte menor 
do lucro foi usada para fi nanciar investimento 
produtivo e outras despesas.13

Isso signifi ca que a parte do produto líquido 
dos Estados Unidos que a classe trabalhado-
ra foi capaz de comprar – usando apenas sua 
renda, não dívida adicional – não diminuiu nas 
décadas que antecederam a Grande Recessão. 
Este fato descarta a explicação subconsumista 
das causas da recessão. Ele também é incom-
patível com a má interpretação de Magdoff  e 
Foster sobre as classes e a diminuição da parte 
do trabalho na renda pessoal.

4. Participação das remunerações dos 
empresários e supervisores

Magdoff  e Foster argumentam que a diminui-
ção de sua participação do trabalho no PIB 
subestima signifi cativamente a verdadeira 
extensão pela qual o pagamento dos trabalha-
dores da classe trabalhadora despencou. “Os 
salários e vencimentos (e benefícios) de cargos 
de gestão superior têm aumentado aos trancos 
e barrancos nas últimas décadas, enquanto os 
salários dos trabalhadores da base perderam 
terreno.” Assim, “a diminuição real dos salários 
em percentagem do PIB é muito mais acentu-
ada quando se considera a classe trabalhadora 
propriamente dita”.

Em um esforço para apoiar esta proposição, eles 
usam os dados para os salários dos trabalhado-
res que atuam na produção e não na supervisão 
(trabalhadores P&NS), a fi m de aproximar a 
remuneração recebida pela classe trabalhadora, 
e dados para os salários dos empregados não 
P&NS para aproximar a remuneração recebida 
por funcionários que não são da classe trabalha-
dora [non working-class employees]. Seu Gráfi co 
3 indica que os trabalhadores P&NS receberam 
apenas 55% do total de salários do setor privado 
em 2007, enquanto os empregados não P&NS 
receberam os 45% restantes.
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No entanto, as Estatísticas de emprego ocupa-
cional de maio de 2007 [Occupational employ-

ment statistics (OES)], publicadas pelo Bureau 

of Labor Statistics dos Estados Unidos, indicam 
que os salários combinados dos trabalhadores 
em ocupações de gestão e “supervisores de pri-
meira linha / gestores” (funcionários cujo dever 
principal é o de supervisionar diretamente e co-
ordenar as atividades dos demais trabalhadores) 
foram apenas 16% do total de salários – menos 
de três oitavos da estimativa de Magdoff e 
Foster da parcela recebida por funcionários que 
não são da classe trabalhadora. Assim, enquanto 

os números de Magdoff e Foster sugerem que “a 

classe trabalhadora” recebeu apenas 55% do total 

de salários, os dados da OES indicam que trabalha-

dores não gestores ou não supervisores receberam 

84%.

Uma razão pela qual Magdoff e Foster produzi-
ram tal grosseira estimativa para baixo da parte 
dos salários recebidos pela “classe trabalhadora” 
foi que – de novo – eles misturaram e combi-
naram diferentes bases de dados cegamente. Os 
seus salários dos trabalhadores P&NS no setor 
privado vêm do Current Employment Statistics 
(CES), enquanto a conta total de salários do 
setor privado vem das contas nacionais dos 
EUA (NIPA). Os dados do CES indicam que os 
trabalhadores P&NS receberam 67%, não 55%, 
dos salários totais em 2007, US$ 2.908 bilhões de 
US$ 4.348 bilhões. Mas Magdoff e Foster ignora-
ram ou não perceberam este fato, e escolherem 

alternativamente expressar os números referen-
tes aos trabalhadores P&NS como percentual 
do total de salários computado pelas NIPA, que 
foi de US$ 5.326 bilhões.14 Existe uma diferença 
gigante entre os dois totais de salários, US$ 978 
bilhões. Magdoff e Foster tratam inapropriada-

mente esta discrepância de US$ 978 bilhões entre 

duas bases de dados como se fosse composta somente 

de salários adicionais recebidos por empregados 

não P&NS. Este procedimento infla artificial-
mente sua estimativa da parcela de salários 
de 33% para 45% e artificialmente comprime a 
parcela dos salários de trabalhadores P&NS de 
67% para 55% (ver Figura 7). Com igual justifica-
tiva – i.e., nenhuma – eles poderiam ter tratado 
esta discrepância entre os dados da CES e das 
NIPA como salários adicionais dos trabalhado-
res P&NS, o que teria levado sua estimativa de 
parte dos salários totais no produto a 73%.15

O Apêndice 2 estima a parcela da discrepân-
cia que pode ser adequadamente alocada para 
os empregados da administração/com cargos 
de supervisão, retornando à questão para não 
deixar de estimar esta parcela.16 Estimo que não 
mais do que 37% a 45% da discrepância pode ser 
alocada para eles e que sua quota de salários foi 
entre 16,4% e 20,6%.

Outra razão pela qual Magdoff e Foster subes-
timam seriamente a parte dos salários da classe 
trabalhadora é que a categoria de empregados 
que eles excluem da classe trabalhadora, os 
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Figura 7. Como transformar 67% em 55%

Salários nas estatísticas 
de emprego atuais...
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empregados não P&NS, é demasiada abrangen-
te. Em 2007, 17,7% dos trabalhadores do setor 
privado estavam nesta categoria, enquanto os 
dados da OES indicam que apenas 9,2% dos 
trabalhadores do setor privado, apenas metade 
deste número, eram empregados em ocupações 
de gestão ou como supervisores de primeira 
linha/gerentes.17 Até certo ponto, Magdoff  e 
Foster estão cientes do problema, notando que a 
categoria deles “indubitavelmente inclui muitos 
empregados que podem bem ser considerados 
parte da classe trabalhadora”. Mas “muitos 
empregados” é uma proposição seriamente 
distorcida; eles não parecem perceber a enorme 
extensão em que eles têm deixado de contar a 

classe trabalhadora e sua participação no total 
de salários.

Uma das razões pela qual os dados P&NS 
não conseguem captar uma grande parte dos 
salários dos funcionários não gerentes é que 
a categoria P&NS exclui os trabalhadores em 
indústrias produtoras de bens que não estão 
diretamente envolvidos na “produção”, mas 
que também não são gerentes ou supervisores 
– por exemplo, trabalhadores de escritório em 
empresas industriais e de construção.18 Ainda 
mais importante, os dados de P&NS também 
não conseguem captar os salários de milhões 
de outros trabalhadores, em ambas as indús-
trias prestadoras de serviços e de bens, porque a 
categoria P&NS não faz muito sentido para as 
pessoas que respondem perguntas de pesquisa 
do governo. Como o Departamento do Trabalho 
dos EUA observou, 

a produção e as horas de trabalho de não supervi-
são e dados da folha de pagamento tornaram-se 
cada vez mais difíceis de recolher porque essas 
categorizações não são signifi cativas para os 
entrevistados. Muitos relatam que não é possível 
tabular os registros da folha de pagamento com 
base nas defi nições de produção de não supervi-
são.19 (Department of Labor, 2005)

Assim, esses entrevistados ou deixam de 
fornecer os dados solicitados ou ignoram a 
defi nição ofi cial de trabalhadores P&NS e, 
assim, acabam fornecendo outros dados, muitas 
vezes para categorias de trabalhadores mais 



50

estreitas (por exemplo, os abrangidos pela Fair 

Labor Standards Act ou horistas, ver Abraão e 
Spletzer (2010)).

Como resultado, a categoria P&NS conta o 
número de empregados da classe trabalhadora 
muito abaixo do número real. Esta é uma das 
razões pelas quais a estimativa de Magdoff 
e Foster da participação do total de salários 
desses funcionários é muito baixa. Outra razão 
é que os trabalhadores que devem ser contados, 
mas não são (por exemplo, aqueles que não 
estão cobertos pela Fair Labor Standards Act ou 
não são horistas) são sem dúvida os trabalhado-
res mais bem remunerados, pelo menos, em mé-
dia. Se os salários dos trabalhadores mais bem 
pagos estão crescendo mais rápido do que os 
salários dos trabalhadores com baixos salários 
– como ocorreu nos EUA nas últimas décadas 
–, então, conforme o tempo segue, dados que 
erroneamente excluem os trabalhadores mais 
bem pagos irão subestimar a parte dos salários 
da classe trabalhadora cada vez mais.

Esta é uma das razões, talvez a principal razão, 
pelas quais Magdoff e Foster acham que a parti-
cipação da classe trabalhadora nos salários caiu 
vertiginosamente. Também se deve notar que, 
uma vez que os dados de trabalhadores P&NS 
não são, na prática, baseados numa definição 
padrão – as empresas parecem frequentemente 
empregar suas definições “próprias” e as empre-
sas incluídas no levantamento mudam ao longo 

do tempo – e uma vez que a falta de resposta 
a perguntas sobre trabalhadores P&NS tem 
sido um problema significativo, as tendências 
nos salários e horas destes trabalhadores são 
questionáveis.

5. A parte de lucros disfarçados nos 
dados de salários

Magdoff e Foster notam que os dados de remu-
neração dos empregados incluem “a remunera-

ção que vai para CEOs e outros cargos elevados de 

gerenciamento,20 que devem ser contados como 
renda para o capital, em vez de para o trabalho 
[…] [e que ela] tem subido aos trancos e bar-
rancos nas últimas décadas”. Para obter uma 
medida presumivelmente melhor de remunera-
ção que possa ser legitimamente tomada como 
rendimentos do trabalho, eles usam os salários 
de trabalhadores P&NS. Mas os números da 
categoria P&NS são lamentavelmente inadequa-
dos neste contexto.

Parte do problema é o discutido acima – a 
exclusão de um segmento grande e relativa-
mente bem pago da classe trabalhadora a partir 
dos dados de trabalhadores P&NS. Mas até 
mesmo uma estimativa adequada da partici-
pação dos salários efetivamente recebidos pela 
gerência / empregados de supervisão – 16% do 
total em 2007, de acordo com dados OES, não 
45% – exagera muito a parcela da remuneração 
dos empregados que é realmente “renda para o 
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capital” em vez de um verdadeiro “rendimento 
do trabalho”. Ou seja, trata-se de lucro disfarça-
do. De acordo com os próprios Magdoff e Foster, 
o lucro disfarçado inclui apenas “a remuneração 

que vai para CEOs e outros cargos elevados de 

gerenciamento” (grifo nosso), e não o pagamento 
total de todos os funcionários da administração/
supervisão. A remuneração recebida pelos super-
visores mais baixos e pela maioria dos empre-
gados da administração é legitimamente parte 
da “participação do trabalho”, mesmo que estes 
trabalhadores não sejam membros da “classe 
trabalhadora” em algum outro sentido do termo.

Os dados de 2007 da OES indicam que o salário 
médio anual dos supervisores/gerentes mais 
baixos era US$ 47.370,00, apenas 16% a mais do 
que o salário médio total (US$ 40.690,00). Estes 
dados também indicam que três quartos das 
pessoas em ocupações administrativas recebe-
ram um salário anual de US$ 121.690,00 dólares 
ou menos, o que significa que seus salários eram 
menos do que o triplo da média global. Não 
seria razoável contar os salários destes dois gru-
pos de funcionários como lucro disfarçado ou 
rendimentos de capital. Além disso, até mesmo 
os salários recebidos por um grande segmento 
de “executivos” parece ser o pagamento dos ser-
viços de trabalho que realizam, em vez de lucro 
disfarçado, 25% deles receberam salário menor 
ou igual a US$ 97.960,00, o que é 2,4 vezes o 
total salário médio.

Assim, se quisermos estimar a participação dos 
salários ou remuneração que é realmente “ren-
dimento de capital” ou lucro disfarçado, parece 
aconselhável basear a estimativa sobre os níveis 
salariais, ao invés de recorrer a categorias profis-
sionais específicas, como “executivo” ou “CEO”. 
E parece aconselhável incluir, como destinatá-
rios de lucro disfarçado de salários, apenas a pe-
quena porcentagem de empregados da adminis-
tração que foram pagos demasiadamente bem, 
ou seja, acima do triplo do salário médio. Optei 
por incluir os 10% mais bem pagos dos emprega-
dos em ocupações administrativas.21

O conjunto de dados OES carece de dados sobre 
salários muito elevados, mas fui capaz de usar 
dados reportados para estimar os salários dos 
10% no topo (ver detalhes no Anexo 3). Minhas 
estimativas indicam que, para estar neste 
grupo, um(a) gerente precisava de um salário 
anual de pelo menos US$ 171.680,00, que foi de 
4,2 vezes o salário médio global e que, prova-
velmente colocou ele ou ela nos 2% ou 3% mais 
bem remunerados entre todos os assalariados, 
mas não nos 1% mais bem pagos.22 Os 10% no 
topo dos empregados da administração recebe-
ram 23,34% do total de salários recebidos por 
aqueles em ocupações administrativas, ou 2,46% 
do total de salários recebidos por todos os fun-
cionários. Como os 10% dos gerentes foram de 
0,45% de todos os empregados, o salário médio 
deles foi de 2,46% / 0,45% = 5,5 vezes o salário 
médio geral.
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Agora, o Gráfico 3 de Magdoff e Foster indica 
que a participação dos salários recebidos pelos 
trabalhadores P&NS caiu 21 pontos percentuais 
entre 1965 e 2007, de 76% para 55% , o que signifi-
ca que a participação dos salários recebidos por 
“gestão, supervisão, e outros funcionários não 
produção” quase duplicou, passando de 24% para 
45%. Eles sugerem que isso nos diz algo signifi-
cativo sobre a queda da participação dos salários 
que é genuinamente “rendimento do trabalho” e 
o aumento da quota que representa “rendimen-
tos de capital” ou lucro disfarçado. Meus resul-
tados – com base no que acho que é claramente 
uma melhor medida de “cargo administrativo 
elevado”, e, portanto, uma medida claramente 
melhor da quantidade de lucro que está disfar-
çada como salários – indicam que as estimati-
vas de Magdoff e Foster estão exageradamente 
fora dos limites. Como os 10% dos funcionários 
administrativos receberam 2,46% do total de 
salários em 2007, sua participação no total dos 
salários não poderia ter aumentado em mais de 
2,46 pontos percentuais entre 1965 e 2007. Assim, 

a parte dos salários de outros funcionários não po-

deria ter caído em mais de 2,46 pontos percentuais, 

o que é menos de um oitavo do declínio que Magdoff 

e Foster relatam para os trabalhadores P&NS.

Os dados da OES recuam somente até 1997, por 
isso é impossível usá-los para estimar dire-
tamente as tendências de longo prazo. Mas a 
simulação para trás usando os dados de 2007 é 
informativa. Como já observei, minhas estima-
tivas indicam que o aumento máximo possível 
na participação dos salários recebidos pelos 10% 
empregados de administração mais bem pagos 
foi de 2,46 pontos percentuais. Mas sua parti-
cipação poderia ter subido este tanto apenas 
se, na famosa frase de Marx, eles “vivessem de 
ar” em 1965, o que não era o caso. Se eles não 
receberam mais do que o trabalhador médio 
em 1965, então sua quota de salários aumentou 
2,02 pontos percentuais, e se seu salário médio 
era originalmente o dobro do salário médio 
geral, então sua quota subiu em 1,57 pontos (ver 
Tabela 1).23 Mas estes casos também parecem ser 
bastante improváveis. O salário médio de todos 
os funcionários administrativos poderia muito 
bem ter sido não mais do que o dobro do salário 
médio global, mas é difícil acreditar que os 10% 
deles mais bem pagos receberam tão pouco.

0

Aumento em ponto percentual em 2007 

Taxa salarial média original 
(múltiplo da taxa média total)

em participação de salários 
totais

em participação do produto 
total líquido

2,46

Tabela 1. Mudanças simuladas na participação dos salários e produto, 10% do topo de 
administradores

2,02 1,57 1,12 0,68 0,23 0,00

1,50 1,23 0,96 0,68 0,41 0,14 0,00

1 2 3 4 65
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É muito mais provável que sua média salarial 
fosse originalmente ao menos o triplo da média 
global, o que implica que sua participação no 
total das remunerações aumentou não mais do 
que 1,12 pontos percentuais. E isso, por sua vez, 
implica que qualquer aumento da sua quota de 
salário que possa ter ocorrido levou a uma que-
da na participação de outros funcionários na 
produção (valor acrescentado líquido) inferior a 
0,7 pontos percentuais, entre 1965 e 2007. Isto é 

um quinze avos dos 10,3 pontos percentuais de que-

da nos salários dos trabalhadores P&NS como uma 

percentagem do PIB que Magdoff e Foster reportam.

abstract

Fred Magdoff and John Bellamy Foster’s (2013) 
Class war and labor’s declining share claims that 
there has been “a long-term decline in the rela-
tive power of the working class, with capital 
increasingly gaining the upper hand,” and that 
this shift in power relations has produced a 
long-term “decline in the share of the economy 
going to labor”. The present paper shows that 
they provide no valid evidence in support of 
these claims. In particular, none of their evi-
dence shows that the share of net output that 
the working class can buy with its income (i.e., 
without going more deeply into debt) declined 
during the decades that preceded the Great 
Recession. Moreover, some of their key eviden-
ce is obtained by combining data from different 

datasets in a glaringly invalid way, without re-
gard to whether the datasets are measuring the 
same thing. As a result, they produce extremely 
exaggerated approximations of managerial and 
supervisory employees’ share of total employee 
compensation and of the rise in their share.
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Foster; Marx; misuse of data; Monthly Re-
view; class war; wage’s decline; profit’s rise; 
underconsumptionism.
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notas
1 [N.Ed.] Esta versão traduzida suprimiu as demais seções 
e os apêndices do artigo original em inglês para adequar o 
artigo ao limite máximo que a Revista da SEP disponibiliza 
para todos os colaboradores. As demais seções tratam do 
crescimento de salários e remunerações, da importância 
dos benefícios sociais e da crescente diferenciação dentro 
da classe trabalhadora. Estas seções e os apêndices estão 
disponíveis no artigo original em inglês em www.marxisthu-
manistinitiative.org/economic-crisis/more-misused-wage-
-data-from-monthly-review-the-overaccumulation-of-a-
-surplus-of-errors.html. Todas as citações foram traduzidas 
a partir da própria reprodução de Andrew Kliman no artigo 
original. As notas do tradutor estão marcadas com N.T. e as 
notas do editor com N.Ed.

2 [N.Ed.] A expressão “trabalhadores da classe trabalha-
dora” é uma tradução de “working-class workers”, empre-
gado no original. O emprego de tal expressão pressupõe, 
naturalmente, um entendimento de que a classe trabalha-
dora é formada pelos “trabalhadores de base”, da produção, 
pelo “operariado”, enfim. Os trabalhadores envolvidos nas 
atividades administrativas (colarinhos-branco) nitidamente 
ficam de fora da “classe trabalhadora” assim concebida, 
ainda que trabalhem de forma assalariada. Seria, no entanto, 
um equívoco traduzir working-class workers por “operá-
rios” porque assim se eliminaria o tom crítico da própria 
referência de Kliman à concepção que Magdoff e Foster 
nutrem da classe trabalhadora, além de tornar intraduzível a 
expressão antitética non-working-class workers.

3 [N.Ed.] NIPA é a sigla formada por (US) National income 
and product accounts.

4 A participação baseada nas NIPA usa os dados para remu-
neração de empregados das NIPA na Tabela 1.12 e para o 
PIB das NIPA na Tabela 1.1.5, linha 1. Os URLs para as prin-
cipais fontes de dados usados neste artigo estão disponíveis 
no Apêndice 1. [N.Ed.] ver versão online indicada na Nota 1.

5 [N.T.] O setor corporativo, na terminologia da contabili-
dade nacional estadunidense, refere-se à parte da economia 
composta por empresas que contém o setor primário 
(matérias primas), secundário (processamento industrial) 
e terciário (serviços), ou seja, a economia produtora de 
mercadorias e capital, o que exclui o governo, os domicílios 
e as organizações sem fins lucrativos.

6 Os custos de depreciação são perdas que representam 
reduções do valor das estruturas das empresas de seus 
equipamentos e software – conhecidos coletivamente 
como ativos fixos ou capital fixo – que decorrem do seu 
uso na produção, obsolescência, tempo de desgaste e danos 
acidentais. Similarmente, outros custos de produção – para 
matérias primas ou materiais semiprontos, energia e ser-
viços providos por terceiros – também não são contados 
aqui como lucro. Eles não precisam ser levados em conta 
explicitamente porque eles já foram excluídos; o PIB é a 
diferença entre “produto bruto” e o custo destes “insumos 
intermediários”.

7 As figuras de valor bruto adicionado e remuneração vêm 
da Tabela 1.14, linhas 1 e 4 das NIPA. Lucro é o valor bruto 
adicionado menos a remuneração dos empregados e os 
custos históricos de depreciação dos ativos fixos, repor-
tados na Tabela 6.6, linha 2 da Bureau of Economic Analysis’s 
Fixed Asset Table. Eu uso os custos históricos para depre-
ciação porque esta é a prática comum na contabilidade de 
negócios e porque, fazendo assim, elimina-se a volatilidade 
causada pelas mudanças de curto prazo nas valorizações 
dos ativos que afetam os custos atuais. No contexto deste 
artigo, a escolha dos métodos para contar a depreciação 
não fazem diferença real, pois as mudanças nas tendências 
das parcelas das remunerações e dos lucros que são produ-
zidas por uma mudança nestes métodos não são ipso facto 
causadas por mudanças nas relações de poder entre capital 
e trabalho.

8 As parcelas da remuneração do setor capitalista nas Tabelas 
4 e 5 são as mesmas. veja a nota 3 para fontes de dados 
usados nas figuras 3 e 4. Para construir a participação da 
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remuneração do setor produtivo na Figura 5, eu dividi a 
remuneração (na Tabela 1.13, linha 4 mais 11 das NIPA) pelo 
valor adicionado líquido, que é o valor adicionado bruto (na 
Tabela 1.3.5, linha 2 das NIPA) menos os custos históricos de 
depreciação dos ativos fixos (na tabela 6.6, linhas 2 e 5 menos 
linhas 8 e 9 da Bureau of Economic Analysis’s Fixed Asset).

9 [N.Ed.] No original, está escrito “A luta continua” mesmo, 
razão pela qual a expressão está destacada em itálico (ou 
seja, o itálico sinaliza texto redigido em língua estrangeira 
pelo autor).

10 Entre 1984 e 2007, os benefícios de assistência (dinheiro 
direto de segurança social, Medicaid, tickets alimentação, 
retorno de impostos etc.) que recaem generalizadamente 
sobre os mais pobres da população, junto com o excesso 
dos benefícios do Medicare sobre as taxas [receitas] do Me-
dicare foram em média igual a 100% dos benefícios sociais 
do governo que não foram financiados por estas taxas. (ver 
as Tabelas 3.6 e 3.12 das NIPA; renda assistencial de benefí-
cio é a soma das linhas 21-25 e da linha 31 na Tabela 3.12). 
Magdoff e Foster reconhecem (na sua nota de rodapé 21) 
que “a classe trabalhadora […] pode incluir muitos destes 
que estão na assistência pública e que se aposentaram, 
junto com seus dependentes”. Mas a frase “muitos destes 
que estão na assistência pública” é um pouco problemática. 
Quem são os outros receptores da assistência pública, a 
“classe subterrânea”?

11 É claro que a classe trabalhadora recebe uma pequena 
fração dos juros e dividendos, enquanto altos executivos 
recebem uma pequena fração da remuneração de empre-
gados (um assunto que será discutido adiante). Seria muito 
difícil estimar o tamanho destas “pequenas fracções”, e uma 
enorme quantidade de conjecturas seria envolvida. Parece 
razoável supor que elas mais ou menos compensam um 
ao outro, e que as tendências apresentadas na Figura 6 são 
aproximadamente corretas.

12 Os dados de renda vêm das NIPA, Tabela 2.1. A renda 
pessoal da classe trabalhadora é a linha 2 mais a diferença 
entre as linhas 17 e 25. A renda pessoal dos proprietários é 
a soma das linhas 9, 12, 14 e 5. O produto interno líquido é 
relatado nas NIPA, Tabela 1.7.5.

13 Isto não implica, porém, que a acumulação de capital 
(ou seja, o investimento líquido em produção) caiu como 
parcela do lucro da empresa. Em vez disso, o aumento 

do endividamento das empresas permitiu-lhes pagar mais 
dinheiro em juros e dividendos, sem reduzir o investimento 
líquido em percentagem do lucro. veja Kliman e Williams 
(2012).

14 As estimativas da CES para todos os trabalhadores não 
agrícolas do setor privado e do setor P&NS são relatados 
na CES Tabelas B-3 e B-8, respectivamente. Os salários 
NIPA e os salários dos trabalhadores do setor privado são 
relatados nas NIPA Tabela 1.12, linha 5.

15 Um artigo no prelo de Simon Mohun (no prelo) argu-
menta que é razoável alocar toda a discrepância para os 
salários totais dos empregados de gerência e supervisão. 
No entanto, isto é completamente fora de propósito, como 
eu mostro no Apêndice 2. [N.Ed.] ver versão online indicada 
na Nota 1.

16. [N.Ed.] O Apêndice 2 está disponível na versão online 
indicada na Nota 1.

17 Todas as outras referências a dados OES neste artigo di-
zem respeito ao conjunto de dados completos, que incluem 
os salários dos funcionários do governo. No conjunto 
de dados completo foi também o caso de que 9,2% dos 
empregados estavam em ocupações de gestão ou super-
visores/gerentes mais baixos. Os números de emprego 
da CES para todos os trabalhadores do setor privado e 
trabalhadores P&NS são relatados na CES, Tabelas B-1 e 
B-6, respectivamente.

18 Não me refiro aqui aos “profissionais de alto nível, tais 
como médicos, advogados e contadores”, que Magdoff e 
Foster não consideram da classe trabalhadora, porque a 
maioria desses funcionários parecem ser trabalhadores 
P&NS. De acordo com o Capítulo 2 do Manual de mé-
todos do Bureau of Labor Statistics Manual (www.bls.gov/
opub/hom/homch2.htm), os funcionários não supervisores 
“incluem todos os indivíduos em indústrias, prestadoras de 
serviços privados que não estão acima do nível de trabalho 
de supervisão. Este grupo inclui pessoas físicas, tais como 
escritório e trabalhadores de escritórios, reparadores, 
vendedores, operadores, motoristas, médicos, advogados, 
contadores […]”. (grifo nosso)

19 Por esta razão o Bureau of Labor Statistics planejou 
descontinuar a publicação dos dados de P&NS; o Bureau de-
cidiu posteriormente manter a série, mas também publicar 
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a medida alternativa a ela que considera todos os trabalha-
dores do setor privado.

20 [N.T.] CEO é a sigla de chief executive officer, ou seja, o 
executivo que ocupa a mais alta posição na hierarquia da 
empresa.

21 Havia aproximadamente 600 mil empregados 10% do 
topo, aproximadamente o dobro do número de chefes 
executivos.

22 Um estudo realizado pelo Congressional Budget Office 
(2009, Tabela 1) indica que, em 2007, uma pessoa com 
renda anual de pelo menos 2,4 vezes o salário mediano 
estava entre os 10% do topo. Combinando isso com ganhos 
diferenciais, em 2005, entre os 1%, 5% e 10% do topo, 
calculado usando dados da Tabela 3 do mesmo estudo, eu 
estimo que um lucro necessário de pelo menos 3,2 vezes 
ou 6,7 vezes para formar o salário mediano dos 5% ou 1% 
do topo, respectivamente. vale ressaltar que os dados da 
OES de 2007 indicam também que 2,4 foi o múltiplo médio 
de salários necessários para inclusão nos 10% do topo. O 
conjunto de dados da OES indica ainda que US$ 171.680,00 
foi 5,5 vezes o salário médio anual em 2007. Considerando 
que 5,5 é cerca de dois terços do caminho entre os 5% e 
1% do topo mais altos a partir do estudo do Congressional 
Budget Office, isto sugere que os ganhos de US$ 171.680,00 
provavelmente colocam a pessoa nos 2% ou 3% mais altos 
de todos os assalariados.

23 A parcela do total de salários recebidos pelo topo 10% 
dos funcionários de gestão é o seu múltiplo médio de taxa 
de salário (na primeira linha da tabela) vezes a sua percen-
tagem do emprego total. A tabela assume que sua quota 
de emprego total era uma constante 0,45%. Para calcular 
sua quota de produção total, eu multipliquei sua parte 
dos salários em 61%, o valor médio de remuneração de 
empregados em percentagem do valor acrescentado líquido 
no setor total corporativo dos EUA entre 1970 e 2007 (ver 
Figura 5).


